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TERMO DE REVOGAGAO

CONCORRENCIA ELETRONICA N° 006.2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1408.01/2025

A Secretaria de Educagédo da Prefeitura Municipal de Paraipaba/CE, através de
sua Ordenadora de Despesas, abaixo identificada, no uso de suas atribuigdes legais e
considerando razdes de interesse publico, resolve REVOGAR o presente feito, que tem
por objeto a contratag&o de empresa para construgdo de subestagdes aéreas de 112,5
e 75 KVA em Escolas do municipio de Paraipaba-CE.

Inicialmente, cumpre salientar que, dentre as prerrogativas da Administragéo
Publica, héa a possibilidade de REVOGAR atos que nédo sejam mais convenientes e

oportunos para o atendimento do interesse publico. Nesse sentido, a Sumula n®
473 do Supremo Tribunal Federal tem o seguinte enunciado:

A administragdo pode anular seus préprios atos, quando eivados
de vicios que os tornam ilegais, porque deles ndo se originam
direitos; ou revoga-los, por motivo de conveniéncia ou

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e
ressalvada, em todos os casos, a apreciacédo judicial. (grifo)

A presente revogagdo decorre da necessidade de promover adequagdes
substanciais no Projeto Basico, com o objetivo de corrigir inconsisténcias, atualizar
especificagdes técnicas e garantir maior preciséo na definicéo das solugGes previstas.

Considerando que tais ajustes sdo indispensaveis para assegurar que a futura
contratagdo atenda plenamente as necessidades da Administragdo, garantindo
economicidade, eficiéncia, seguranga, qualidade técnica e a adequada execugéo do

objeto;

Dessa forma, no uso do Poder-dever de autotutela, e por motivos de conveniéncia
e oportunidade, entende-se pela revogacdo do processo licitatério em tela e, por

consequéncia, todos os atos consequentes.
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Desta feita, diante de todo o exposto, e em obediéncia as normas e orientagdes
que regem a matéria, com o poder que é conferido @ Administragéo pelo Principio da
Autotutela, que é a possibilidade de esta rever seus préprios atos por motivo de
conveniéncia, oportunidade ou ilegalidade, decidimos por REVOGAR o processo de
licitacdo na modalidade Concorréncia Eletrénica n° 006.2025.

Assim, conforme os apontamentos acima, em juizo de discricionariedade, levando
em consideragao a conveniéncia em relagéo ao interesse publico, & cabivel a revogagéo
do certame, conforme ensina Marcal Justen Filho', in verbis:

A revogagéo do ato administrativo funda-se em juizo que apura
a conveniéncia do ato relativamente ao interesse publico. No
exercicio de competéncia discricionaria, a Administragdo desfaz
seu ato anterior para reputa-lo incompativel com o interesse
publico. (...). Apés praticar o ato, a Administragéo verifica que o
interesse publico poderia ser melhor satisfeito por outra via.
Promoverd, entéo, o desfazimento do ato anterior.

Ademais, importa ressaltar, que ndo sera necessario abrir prazo para contraditério
e ampla defesa aos licitantes interessados, uma vez que ndo houve a adjudicagéo e
homologagéo do certame e que nenhuma contratagéo decorrente foi firmada. Portanto,

a presente revogagao nao representara nenhum prejuizo.

Sobre o assunto, colaciona-se o entendimento do Superior Tribunal de Justi¢a, no
sentido de que, antes da adjudicagdo do objeto e da homologagéo do certame, nao tem
qualquer direito a ser protegido em face de possivel desfazimento do processo, o que
afasta a necessidade de Ihe ser assegurado o exercicio do contraditério e da ampla
defesa. Veja-se:

A revogagéo da licitagdo, quando antecedente da homologagé&o
e adjudicagdo € perfeitamente pertinente e nédo enseja
contraditério. S6é ha contraditério antecedendo a revogagéo
quando ha direito adquirido das empresas concorrentes, o que

56 ocorre apds a homologagdo e adjudicagéo do servigo licitado.

1ln Comentarios a Lei das LicitagBes e Contratos Administrativos, 92 ed., Sdo Paulo, Dialética, 2002, p. 438.
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O mero titular de uma expectativa de direito ndo goza da garantia
do contraditério. (STJ, RMS 23.402/PR, julgado em 18/3/2018).

Isto posto, ordenamos a publica¢do dessa revogacgao no Diario Oficial da Unido -
DOU, no Diario Oficial do Estado do Ceara - DOE, no Jornal de grande Circulagdo (O
Povo), no Portal Nacional de Contratagdes Publicas - PNCP, e no flanelégrafo da
Prefeitura Municipal de Paraipaba.

Paraipaba/CE, 01 de dezembro de 2025.

Secretaria de Educagao



